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			Tal é o modo no qual o positivismo interpreta essas duas condições primeiras da nossa política atual, Liberdade e Ordem Pública. Mas, além disso, explica e confirma a conexão que existe entre elas. Ele ensina, em primeiro lugar, que a verdadeira liberdade é impossível sem o vigoroso controle de um poder central, progressivo na acepção real da palavra, suficientemente sensato para abdicar toda influência temporal, e manter suas funções práticas.


			(Augusto Comte)











			APRESENTAÇÃO


			Considerando a ampla discussão a despeito da ausência da laicidade, não somente na esfera estatal brasileira, mas no próprio cenário político atual e tendo em vista a contínua ingerência de segmentos religiosos ultraconservadores que procuram efetivar suas agendas nas decisões públicas, pode-se presumir que a sociedade brasileira nunca assumiu um caráter laico e, consequentemente, as controvérsias do presente são meros efeitos de problemas que outrora foram encobertos. A obra Laicidade em compasso de espera: o Apostolado Positivista e a experiência republicana não pretende reiterar nem negar essa impressão, pois se trata de uma questão que não se encerra em um trabalho.


			No entanto, a análise de um grupo republicano, isto é, a ortodoxia positivista, representada por Miguel Lemos e Raimundo Teixeira Mendes, que se esforçou para consolidar um projeto republicano e laicista, com todos os empecilhos encontrados durante a Primeira República, nos oferece uma percepção da complexidade perante as iniciativas de tornar o Brasil laico. Tal compreensão o leitor certamente encontra neste livro.


			Examinando a trajetória do Apostolado Positivista constata-se que, por mais emancipados se julguem os atores sociais frente à uma tradição religiosa, tais indivíduos indiretamente reproduzem, na esfera sociopolítica, algumas características sociais desse credo, uma vez que ainda se mostram, pelo menos em uma perspectiva humanista, influenciados por esse legado. Daí a complexidade do fenômeno da laicidade, pois as bases que os positivistas ortodoxos empregaram para introduzi-la no Brasil, oriunda do pensamento de Augusto Comte, repousavam no dispositivo católico da separação dos poderes temporal e espiritual.


			Além disso, este estudo nos revela os desafios pelos quais se depararam Miguel Lemos e Teixeira Mendes na elaboração de leis republicanas e seculares em contraposição ao domínio católico, fazendo-os, ao mesmo tempo, pleitear cenários futuros de emancipação republicana e uma concorrência domesticada com autoridades clericais a fim de viabilizarem no meio social parte da agenda positivista, visto que estavam cientes do poder político da Igreja Católica. Sendo componente desse projeto laico, cumpre igualmente observar as defesas sociais do Apostolado Positivista, consubstanciadas nas lutas pela Abolição e pelo trabalhismo, pois assimilavam que a laicidade estava diretamente vinculada à proteção social.


			Por fim, o presente livro investiga os motivos pelos quais o projeto laicista dos positivistas ortodoxos não foi amplamente inserido no primeiro período republicano, levando em conta as limitações desse segmento quanto à sua militância, as violações das autoridades eclesiais às leis laicistas já implementadas e a condição da sociedade brasileira cuja lógica social propiciava as transgressões perante a laicidade republicana. Todos esses itens contemplados pelo estudo proposto são analisados por meio de um profundo teor sociológico que se fundamenta nos conceitos de laicidade e secularização, nos aspectos modernos do positivismo comtiano, na teoria do discurso com os conceitos de hegemonia, agonismo e ponto nodal, e na sociologia contemporânea, por meio de análises acerca das culturas híbridas e da legitimação do discurso religioso. Tal percurso permite que a leitura deste livro, mesmo tendo o seu recorte temporal na Primeira República, suscite reflexões contemporâneas sobre o fenômeno da laicidade.











			PREFÁCIO


			A obra que o leitor tem em mãos é resultado da pesquisa de mestrado, do dedicado pesquisador, Maxmiliano Martins Pinheiro. É uma pesquisa de fôlego que traz como mote a laicidade como centro do debate no processo de implementação da República no Brasil. Em especial, seu trabalho se debruça sobre os embates travados pelos positivistas ortodoxos, desde o movimento abolicionista até a primeira década republicana.


			Muitos trabalhos já tiveram como objeto de pesquisa a influência dos positivistas no processo de secularização/laicização ocorrido na implementação da República, demarcando o processo de modernização e racionalização. Mas diferentemente das abordagens realizadas, o trabalho aqui desenvolvido, enfatiza o ativismo, as causas e os conflitos com os demais grupos que os positivistas ortodoxos estiveram envolvidos.


			Alguns pontos de destaque, são: 1) a minuciosa análise teórica e a diferenciação demonstrada entre laicidade e secularização; 2) o diálogo estabelecido da perspectiva trabalhista e abolicionista ligadas ao positivismo; 3) e o recorte temporal que vincula o ativismo dos positivistas ao Movimento Abolicionista e estende-se até a primeira década republicana.


			Destaco que toda pesquisa, com viés histórico, ao olhar para o passado, está inserida dentro de um contexto político do presente. Não seria diferente com o autor deste livro. Os contextos do presente, como ponto de partida, em outros momentos foram a redemocratização, a estabilização da democracia, e agora, o contexto no qual o autor deste livro se insere, que é o pós manifestações de junho de 2013.


			O tema da laicidade no Brasil começa a ganhar espaço no debate acadêmico, mais fortemente, no final da década de 1980, justamente no contexto da redemocratização. Os temas de debate atrelados à laicidade, eram a construção da cidadania, dos direitos, da construção do espaço público e da participação. Sendo assim, o papel dos positivistas na construção dessa laicidade do início da República era atrelado à construção da identidade e símbolos nacionais, tais como a confecção da bandeira, a construção de monumentos, heróis nacionais, hino e o projeto apresentado na constituinte. No final dos anos 1990 e início dos anos 2000, no contexto da estabilização da democracia, havia uma preocupação em aprofundar nas minúcias da laicidade. Os intérpretes do século XIX buscavam diferenciar o conceito de laicidade, secularização e laicismo, na tentativa de justificar a necessidade de um Estado Laico. Em grande parte, nos anos 2000, esse debate foi impulsionado pelas pautas levantadas nas Câmaras, Senado e Supremo Tribunal Federal sobre o aborto e as células troncos. A laicização trazida pelo trabalho de Maximiliano M. Pinheiro está inserida no contexto do pós manifestações de junho de 2013. Ele analisa os positivistas ortodoxos como ativistas, envolvidos nas causas – da legislação de mão morta, da secularização dos cemitérios, do casamento civil, da retirada dos símbolos católicos das instituições públicas, abolicionista e trabalhista – da luta pela laicização no Brasil do começo da nossa República. Acrescento que a forma como ele constrói o “conflito” entre os grupos, positivistas e autoridades católicas, recorrendo às categorias de Laclau e Mouffe de “hegemonia” e “agonismo”, também são fortes demarcadores da perspectiva de movimentos sociais. A laicização entendida aqui é justamente o trabalho dos positivistas pela implementação de um projeto que traz como mote a emancipação do cidadão no espaço público - em substituição ao Deus transcendental. Sendo assim, é possível estabelecer o vínculo do ativismo do tempo da abolição, assim como do trabalhismo como uma prerrogativa do projeto de Estado laico, que almeja a inserção de políticas públicas que alicerçam o bem-estar e a justiça social dos cidadãos.


			Outro ponto de destaque deste livro é a delimitação temporal da pesquisa, que reporta para os tempos da participação dos positivistas no ativismo abolicionista e estende-se até a primeira década republicana. É interessante observar que este tipo de análise consegue transpor a barreira analítica do regime político, perpassando pela Monarquia e República. E justamente quem permite fazer essa transposição é o ativismo dos positivistas ortodoxos em torno da causa da laicização. Esse tipo de recorte mais estendido, também é adequado, quando se pensa a laicização enquanto um projeto. Pois ao ir buscar a participação no movimento abolicionista e estender por uma década após a Proclamação da República, o objetivo foi verificar a formulação, implementação e consolidação deste projeto positivista de laicização. E o que se verifica no último capítulo, é exatamente a não consolidação deste projeto de laicização, tendo em vista o extenso trabalho católico incrustado nas instituições políticas Brasileira, daquela Primeira República.


			Diante disso, ressalto a ousadia e a qualidade deste livro.


			Gabriela Pereira Martins


			Integrante do grupo de pesquisa Mobilizações Sociais (USP)









			INTRODUÇÃO


			Considerando o debate contemporâneo em torno da laicidade no Brasil, há muitas indagações que altercam, não apenas o poder que as religiões cristãs (catolicismo e pentecostalismo) têm logrado na esfera pública, mas se realmente houve algum momento ao longo da República brasileira em que o Estado assumiu uma conotação laica. Com efeito, muitas pesquisas atuais reiteram essa última impressão da ausência da laicidade na esfera estatal brasileira, apesar da promulgação de leis que alicerçam as liberdades religiosas e de pensamento.


			Uma vez que o debate acerca da laicidade na sociologia contemporânea tem desconstruído asserções que alicerçavam uma plena bifurcação entre o Estado e as instituições religiosas no primeiro período republicano, torna-se propício aprofundar essa discussão por meio de novas análises que, longe de esgotarem esse assunto tão complexo, procuram levantar novas questões para esse campo de estudo.


			Diante dessas considerações, o objetivo geral desta dissertação é analisar o empenho do Apostolado Positivista do Brasil, representado pelas figuras de Miguel Lemos e Raimundo Teixeira Mendes, em pleitear a defesa da laicidade republicana em nosso país, entendendo esse fenômeno não só como a separação en tre o Estado e a Igreja Católica e com outras confissões religiosas, mas també ação da República brasileira, cumpre apresentar algumas questões peculiares que essa pesquisa levanta na sua justificativa teórica. De fato, as análises concernentes à trajetória do Apostolado Positivista desvelam normalmente um caráter histórico, visto que o próprio objeto de estudo remete ao passado. Portanto, deve-se colocar a seguinte indagação: qual o teor sociológico deste estudo, uma vez que seu próprio objeto se mostra vinculado a uma investigação histórica? Nesse caso, esta pesquisa, explorando o problema sociológico da laicidade, aposta na hipótese de que os projetos laicistas da modernidade estavam alicerçados sob uma ressignificação secular da cristandade. Em outras palavras, os segmentos modernos, entre os quais se incluem os positivistas ortodoxos, por mais emancipados que se considerassem frente à tradição católica, reproduziriam, no âmbito sociopolítico, os aspectos sociais dessa orientação religiosa porque continuavam instigados por seu legado. Além disso, diante do recorte temporal que focaliza a participação política do Apostolado Positivista, desde o movimento abolicionista até as primeiras décadas da Primeira República no século XX, esta abordagem procura explorar as relações de disputa entre os positivistas ortodoxos e as autoridades eclesiais por meio da teoria do discurso justamente para oferecer uma abordagem mais sociológica da trajetória desse segmento republicano.


			Para atingir o propósito do objetivo principal, serão indispensáveis alguns objetivos específicos que auxiliem a desenvoltura desta pesquisa. Em primeiro lugar, cumpre diferenciar os termos “secularização” e “laicidade”, uma vez que são frequentemente utilizados de modo aleatório para mostrar que pode ocorrer secularização sem laicidade, bem como ressaltar que a perspectiva dos positivistas ortodoxos quanto à laicização provinha, conforme suas propostas de separação formal entre Igreja e Estado, de uma orientação iluminista francesa. Ademais, cumpre asseverar que a defesa da ortodoxia positivista pela laicidade estava respaldada em uma conotação secular do catolicismo baseada na separação entre o poder espiritual e o temporal. Em seguida, deve-se abordar o esforço do Apostolado Positivista na elaboração de leis seculares contrárias ao proselitismo da Igreja Católica, examinando especificamente a militância política de Miguel Lemos e Raimundo Teixeira Mendes na arena republicana, tendo como chave de leitura a teoria do discurso de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe. Desse modo, as disputas dos positivistas ortodoxos travadas com as autoridades eclesiásticas serão examinadas através de categorias como “hegemonia” e “agonismo”, visto que esses termos permitem assimilar como esses positivistas buscavam, ao mesmo tempo, estabelecer cenários futuros de emancipação republicana diante da crise política e manter uma concorrência domesticada com o clero católico a fim de viabilizar parte de sua agenda consubstanciada no acoplamento de uma exegese dessacralizada do catolicismo e das ideias liberais inseridas na sociologia de Augusto Comte. O terceiro objetivo tem como meta analisar a defesa dos positivistas ortodoxos ao proletariado emergente, por meio de medidas trabalhistas que asseguravam proteções sociais a essa classe, desvelando que a laicidade, no entendimento do positivismo de Comte, transcende a mera questão dogmática da separação do Estado e da Igreja, ensejando a inserção de políticas públicas que alicerçam o bem-estar e a justiça social aos cidadãos. Por fim, o último objetivo visa a compreender algumas razões pelas quais as prerrogativas positivistas em relação à laicidade não se efetuaram na sociedade brasileira.


			De acordo com os objetivos apresentados, a fundamentação teórica repousa em três elementos teóricos que norteiam o desdobramento desta pesquisa: o tema da laicidade, a teoria do discurso e as questões sociais. Tais tópicos propiciam uma análise contextualizada da atuação política do Apostolado Positivista do Brasil, antes e durante a Primeira República, viabilizando a contemporaneidade desse objeto de estudo, uma vez que reflexões concernentes à laicização do espaço público e dos problemas sociais do país (que os positivistas ortodoxos já sinalizavam no final do século XIX) estão em voga no debate acadêmico da atualidade. Depreende-se também, por meio desses nichos teóricos, os conceitos que serão imprescindíveis para a fundamentação desse estudo, a saber: laicidade, positivismo religioso, hegemonia, agonismo (ou antagonismo domesticado) e trabalhismo.


			A ideia de “laicidade” denota, conforme a teoria de Emerson Giumbelli (2004), a postura paradoxal da modernidade que, por um lado, investe na desvinculação entre aparato estatal e instituições religiosas que procuram suprimir referências aos valores e aos conteúdos religiosos nas leis civis e no espaço público, mas, por outro, institui a liberdade religiosa, proclamando a isonomia de todos os credos em manifestar seus cultos. Acresce-se a esse termo a diferenciação, estabelecida por Fernando Catroga (2006), entre o espiritual e o temporal, o Estado e a sociedade civil, o indivíduo e o cidadão, cujo ideal de separação entre o elemento religioso e o mundano resultou de disputas emancipatórias entre a religião, o Estado e a sociedade civil. Dessa forma, o termo laicidade configura uma clivagem mais rígida entre o espiritual e o temporal, incidindo na reivindicação de sociedades civis emancipadas. Essas contribuições de Giumbelli e Catroga são importantes porque, no primeiro caso, indica que Miguel Lemos e Teixeira Mendes, principais positivistas ortodoxos, personificam os sujeitos modernos que, ao mesmo tempo defendem uma liberdade religiosa inclusive para os estratos periféricos da época, isto é, as religiões de matriz africana e sustentam que a religião esteja circunscrita a um campo definido em relação a outros domínios públicos. Já a teoria de Catroga permite que o termo laicidade seja empregado no lugar de secularização, uma vez que enriquece a análise da trajetória do Apostolado Positivista em prol da autonomia republicana, nas disputas públicas com as autoridades eclesiais da época. Inclui-se também nesse referencial teórico, a pesquisa de Gustavo Biscaia de Lacerda (2016), que examina estritamente o exercício do Apostolado Positivista na luta pela laicidade republicana, valendo-se do preceito comtiano da “separação dos dois poderes” (temporal e espiritual) para ressaltar o propósito desse segmento em estabelecer a laicidade do Estado em consonância com outros projetos sócio-políticos que primavam a cidadania plena dos indivíduos.


			Devido à polissemia do termo “positivismo” e à própria complexidade do pensamento de Augusto Comte, cumpre salientar que seus aspectos humanistas, consubstanciados nas suas ideias religiosas e nas suas perspectivas ético-políticas, lograrão maior relevo nesta pesquisa, deixando em segundo plano algumas bases epistemológicas do positivismo (metodologia científica e classificação das ciências), a fim de assegurar a coesão teórica do objeto de pesquisa, evitando dispersões analíticas. Considerando o forte racionalismo cultivado desde o século XVIII, acentuado após a Revolução Francesa, que buscava, ainda que de forma contraditória, consolidar o Estado laico e anunciava o “fim da religião” (GIUMBELLI, 2002), emerge, no século XIX, a prerrogativa religiosa de Augusto Comte que, ainda sob um prisma estritamente humanista no plano da imanência, procurava suprir essa lacuna desprezada pelos círculos racionalistas até então. O positivismo religioso eclode, então, como uma tentativa de construir uma religião fundada sobre bases demonstráveis a fim de substituir as antigas crenças teológicas que já não mostravam consistência e suplantar a anarquia intelectual e política, decorrente do fim da Idade Média, que impedia qualquer consenso para conduzir a atividade pacífica (COMTE, 1934). Em sua inscrição humanista, a religião comtiana tem como fundamento uma concepção imanente que procura instituir uma completa unidade do gênero humano (no passado, presente e futuro), regulando cada natureza individual e congregando todas as individualidades que lograram visibilidade na nossa memória. A religião positiva abarca, ao mesmo tempo, as três grandes construções contínuas da humanidade, a saber: a poesia, a filosofia e a política (COMTE, 1934).


			O conceito de “hegemonia”, advindo da teoria do discurso de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe, torna-se chave de leitura para a compreensão das lutas políticas travadas entre o Apostolado Positivista, as autoridades católicas e os liberais na consolidação republicana. Hegemonia configura a tentativa de sedimentação de um determinado discurso procurando normatizar o espaço público. Sendo assim, nesse conceito está implícita a ideia de uma totalidade ausente, que só pode ser recomposta com tentativas de rearticulações discursivas que buscam um sentido para preencher uma fissura, ou substituir uma situação contingente (LACLAU; MOUFFE, 2015). Portanto, a acepção de hegemonia possibilita um entendimento da trajetória dos positivistas ortodoxos em defender um modelo republicano que, diante da erosão da monarquia brasileira, viabilizasse soluções para responder à crise política da época. Mas, essa descrição também insinua a existência de várias forças que concorrem para dar um sentido articulado às suas lutas numa conjuntura fragmentada. Por essa razão, o conceito de ponto nodal, que está associado à teoria do discurso, será também inserido neste livro, pois compreende a concorrência hegemônica entre diferentes grupos sociais diante de uma crise política.


			A noção de “ponto nodal” designa um significante privilegiado, isto é, um ponto de referência em um discurso que engloba uma cadeia de significados e, por isso, torna-se fundamental para uma exposição discursiva por mostrar a capacidade de estabelecer, ainda de forma parcial e precária, a própria articulação no espaço político (MENDONÇA, 2003). Com base nessas observações, o conceito de “ponto nodal” serve para compreender algumas propostas de laicização, inseridas nos projetos da ortodoxia positivista, que tinham como pressuposto conferir uma gramática republicana ao Brasil, diante do hiato aberto na conjuntura social da época após a queda do regime monárquico, o que resultou na forte resistência de autoridades da Igreja Católica. Além disso, esse conceito é importante porque nos impele a compreender o fato de os positivistas ortodoxos conseguirem inserir alguns de seus valores no espaço público, apesar de suas derrotas no projeto constitucional de 1891, tendo em vista a necessidade dos liberais em assimilar outras particularidades ideológicas para assegurar, com todas as adversidades, a hegemonia republicana.


			Entretanto, deve-se salvaguardar, logo de início, que os termos da teoria do discurso, como o de “hegemonia”, por exemplo, não será utilizado nesta obra em toda sua inteireza para assimilar a trajetória dos positivistas ortodoxos na tentativa de efetuar um projeto macrossocial na ascensão republicana, já que dispõe de aspectos contingentes e pluralistas não reconhecidos pelo positivismo ou outras expressões de pensamento do século XIX. Nesse sentido, a noção de hegemonia será explorada apenas como o esforço de sedimentação de um determinado discurso, procurando normatizar o espaço público.


			O mesmo ocorre com a noção de “agonismo” (ou antagonismo domesticado), introduzido por Chantal Mouffe (2015) em parceira de Laclau, que significa uma medida comum entre discursos em disputa, um consenso mínimo que permite o reconhecimento da legitimidade de uma afirmação concorrente. Segundo Mouffe, existe uma diferenciação entre as categorias “antagonismo”, visto como relações entre inimigos; e “agonismo”, concebida como relações entre adversários. Destarte, pode-se imaginar na arena política um espaço simbólico comum entre oponentes que permita o surgimento de um “consenso conflituoso” (MOUFFE, 2015). A ideia de “agonismo” serve, então, para examinar a complexidade das relações entre os positivistas ortodoxos e as autoridades católicas, que ora se mostravam amistosas ora se revelavam destoantes. Esse conceito nos propicia também entender a postura dos positivistas ortodoxos em assentir com a legitimidade do clero católico, permitindo sua plena atuação na regeneração social. Todavia, deve-se ressaltar que essa estratégia positivista não preenche toda dimensão sociológica que Chantal Mouffe atribui ao termo agonismo, pois se trata de uma acepção bem contemporânea. Segundo a própria autora, o conflito agonístico solapa a configuração das relações de poder onde se estrutura a sociedade e não sucumbe à plena conformidade social: “é um conflito entre projetos hegemônicos opostos que jamais pode ser acomodado racionalmente” (MOUFFE, 2015, p. 20). Portanto, um confronto agonístico possui uma natureza pluralista que desconfia de soluções consensuais que, ao conquistar hegemonia na esfera pública, hostilizam cenários futuros de conflito e se posicionam como configurações discursivas finais, o que é bem contrário ao ensejo positivista de se consolidar definitivamente no espaço sociopolítico.


			A temática do “trabalhismo”, como referencial teórico vinculado à questão social, ilustra as prerrogativas exigidas pela laicidade apregoada pelo Apostolado Positivista. Com efeito, os positivistas ortodoxos por meio de seus opúsculos procuravam argumentar, de maneira racional, com base em antecedentes históricos e no fito de construir uma ordem social pacífica, os problemas sociais que eles julgavam pertinentes em conformidade com os ensinamentos de Comte (LACERDA, 2016). Por conseguinte, cumpre alertar que o objetivo desta pesquisa não é o de enfatizar o pioneirismo do Apostolado Positivista na efetuação de políticas trabalhistas no legado republicano brasileiro, como alguns estudos já o fazem, mas tão-somente o de ressaltar que os esforços de Miguel Lemos e Raimundo Teixeira Mendes em elaborar projetos laicos que respondessem aos problemas sociais da Primeira República configuram uma contrapartida à influência católica e liberal que norteava o cenário político do período monárquico.


			Para uma compreensão do interesse de Miguel Lemos e Teixeira Mendes pela causa trabalhista, cumpre abordar primeiramente a atuação desses positivistas na causa abolicionista. Segundo Maria Thereza Rosa Ribeiro (2012), o positivismo considera a raça africana como depositária dos sentimentos afetivos que nos constituem já que, segundo o pensamento de Comte, a raça negra desvela sua superioridade moral por ser uma raça afetiva. Outra iniciativa dos positivistas ortodoxos consubstanciou-se na tentativa de criar dispositivos de amparo aos negros e trabalhadores braçais como salário, leis de amparo no trabalho e educação instrucional durante uma década anterior a abolição (RIBEIRO, 2012). Ademais, o Apostolado Positivista, mediante as considerações de Comte em relação à escravidão moderna, tinha plena ciência da participação da Igreja Católica nesse processo devido aos preconceitos teológicos que norteavam a ação política dessa instituição. Em síntese, o ativismo dos positivistas ortodoxos nas questões abolicionistas propiciou-lhes a construção de um projeto trabalhista frente às desfiguradas relações contratuais oriundas da escravatura.


			O projeto trabalhista delineado pelos positivistas ortodoxos refletia a preocupação com a incorporação do proletariado sustentada por Comte desde meados do século XIX e foi resultado das reflexões de Mendes e de Lemos ao longo de suas formações intelectuais, nos anos de 1870, antes mesmo da criação da Igreja Positivista. A defesa das condições dignas de subsistência da família proletária e do direito de greve sempre esteve inserida na agenda do Apostolado Positivista. Segundo Alfredo Bosi (2014), o direito de greve que dispensa o recurso da violência é uma reivindicação comum entre as doutrinas socialistas moderadas e os postulados dos positivistas ortodoxos. O autor também assinala o apelo positivista à incorporação social proletária por meio das famosas circulares escritas pelo Apostolado enviadas a D. Pedro II e aos primeiros presidentes republicanos, salientando que tudo o que houve de sistemático em termos de Direito do Trabalho no Brasil, atravessando o plano estatal ou visando à sua intervenção, recebeu uma influência positivista (BOSI, 2014). Como foi colocado, não se pretende, neste estudo, reiterar a seara histórica que destaca o papel do positivismo comtiano, quanto à política trabalhista, nos governos republicanos posteriores, aproveitando a experiência gaúcha de Júlio de Castilhos e Borges de Medeiros, que não eram positivistas ortodoxos, até atingir à Era Vargas. O que importa é manter o recorte temporal desta pesquisa, que descreve melhor o ativo do Apostolado Positivista nas disputas republicanas pela ordem pública, não apenas para evitar dispersões teóricas, mas para salientar a importância do projeto trabalhista levantado por esses positivistas, diante das condições sociais do Brasil na pós-abolição. De acordo com as palavras de João Cruz Costa (1967, p. 237), 


			A maneira de considerar este problema, vazada toda ela nas concepções econômicas do Mestre, conduzia Teixeira Mendes à apresentação de um projeto de lei que, para a época e para as condições locais, era verdadeiramente revolucionário.


			Com base nessas investigações em torno da experiência histórica do Apostolado Positivista, que ocorre na Proclamação da República, atravessando os anos 1890 e as primeiras décadas do século XX, sem negligenciar a participação dos positivistas ortodoxos na causa abolicionista e no debate da secularização dos cemitérios, que ocorreram antes do período republicano, esta obra reforça a defesa de que as prerrogativas desse segmento republicano, que concebia a laicidade como um veículo que propiciava, mediante uma reforma político-institucional, uma cidadania social por meio das liberdades civis, ainda não foram totalmente efetuadas.


			Quanto aos percursos de pesquisa, esta obra tem como recorte temporal o papel do Apostolado Positivista antes, durante e após os anos que sucedem a República no Brasil. Trata-se, assim, de um trabalho interpretativo que busca, na teoria social e nas fontes históricas, uma explicação sociológica para o fenômeno cultural da laicidade no Brasil. Em seu conjunto, os suportes bibliográficos utilizados no desdobramento deste livro, conforme os três nichos teóricos que o constituem (o tema da laicidade, a teoria do discurso e a questão trabalhista), baseiam-se em estudos acerca da formação da laicidade no pensamento moderno, do positivismo comtiano, na teoria do discurso de Laclau e Mouffe e na historiografia positivista concernente aos propósitos sociais dos positivistas ortodoxos.


			No que tange à temática da laicidade como suporte teórico, será elucidada a diferença entre secularização e laicidade, mostrando que, enquanto o primeiro termo designa um processo social originado no próprio período medieval, o segundo prefigura uma ruptura mais radical entre o espiritual e o temporal pleiteada pela modernidade. Diante das indagações levantadas pela teoria social quanto à efetivação da laicidade nos séculos XVIII e XIX, esta pesquisa investiga a ressignificação que a ortodoxia positivista atribui ao catolicismo, uma vez que o alicerce que fundamenta a visão laicista de Augusto Comte baseia-se na separação entre o poder espiritual e o temporal, sustentada durante séculos pela política católica. Destarte, a análise acerca do positivismo comtiano está intrinsecamente vinculada à questão da laicidade, o que impele a seleção de alguns tópicos como a ciência positiva, o relativismo e a separação entre os dois poderes, a fim de explorar mais especificamente a concepção laicizante do positivismo ortodoxo em relação ao social.


			Em relação à teoria do discurso, serão explorados os conceitos de “hegemonia” (e suas ramificações), “antagonismo domesticado” (agonismo) e “ponto nodal (articulação)” para uma análise sociológica a respeito das confluências e embates entre os positivistas ortodoxos e as autoridades eclesiásticas na consolidação republicana, uma vez que ambos configuram atores em disputa pela construção sociopolítica do país. Com efeito, tais termos oferecem novas chaves de leitura para a compreensão do exercício do Apostolado Positivista perante seu projeto de laicização da sociedade brasileira. Como a teoria do discurso pressupõe o caráter discursivo do social, mostrando que o momento crucial de estruturação da sociedade é algo politicamente construído e oriundo de um ponto de interseção entre diversos discursos concorrentes em torno de uma finalidade política, serão feitas análises comparativas entre os artigos de autoria de Miguel Lemos e de Raimundo Teixeira Mendes e as cartas pastorais do Episcopado Católico, visto que esses documentos escritos no início do regime republicano patenteiam um debate acirrado e sistemático ao processo de secularização instaurado na República.


			Quanto à elaboração do programa positivista referente à questão do trabalho, que figurava como política pública para a época, deparando-se com as questões raciais e proletárias, esta abordagem tem como ponto de partida a participação de Miguel Lemos e Teixeira Mendes na causa abolicionista, salientando a proficiência que esses positivistas adquiriram durante esse movimento em relação ao problema laboral no Brasil. Trata-se de um dos pontos em que a obra antecipa um pouco seu recorte temporal, abordando a atuação dos positivistas ortodoxos nos anos 1880 que antecedem a Proclamação da República, pois é o abolicionismo que os permite encarar criticamente as mazelas deixadas pelo período monárquico. Consequentemente, serão ressaltados os propósitos do projeto trabalhista elaborado por Teixeira Mendes diante da prerrogativa de reorganizar a divisão de trabalho no país, incorporando um vasto segmento laboral, no período pós-abolicionista, que seria gerenciado pelas políticas republicanas. Como o objeto desta pesquisa se alicerça na trajetória do Apostolado Positivista na laicização republicana face à influência remanescente da Igreja Católica, será feita uma nova análise comparativa entre o opúsculo de Teixeira Mendes sobre a incorporação do proletariado e a encíclica Rerum Novarum, no que tange à necessidade de leis trabalhistas para regenerar socialmente as famílias proletárias.


			Enfim, tendo em vista as violações concernentes ao projeto laicista dos positivistas ortodoxos, apesar das leis republicanas que asseguravam a separação entre o Estado e a Igreja, esta pesquisa procura destacar alguns fatores que propiciaram a crise da laicidade iniciada na Primeira República. Por meio de diferentes fontes históricas e sociológicas, procura-se, primeiramente, abordar as violações das autoridades eclesiais diante das leis laicistas inseridas na Constituição de 1891, que tinham inspiração positivista. Em seguida, este livro empreende uma análise acerca da condição intelectual do Apostolado Positivista diante do poder político da Igreja Católica, assinalando tanto os fatores que sinalizam as limitações dos positivistas ortodoxos na arena republicana, como os que asseveram a complexidade das lógicas sociais que explicam o fato da sociedade brasileira não aderir resolutamente às prerrogativas laicistas no primeiro período republicano.


			A tabela abaixo mostra as principais obras que serão utilizadas de acordo com os assuntos abordados nesse percurso de pesquisa, obedecendo a seguinte ordem: tema, obras (ou artigos) e autoria. É pertinente asseverar que o quadro não contempla todas as fontes que serão consultadas ao longo da obra. Trata-se apenas de um resumo esquemático de títulos apresentados nessa metodologia conforme as temáticas essenciais:


			Quadro 1 – Tema, fontes e autorias
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			Fonte: o autor


			Dados os objetivos, a fundamentação teórica e o método, este trabalho desdobra-se em quatro capítulos que serão necessários para a análise do seu respectivo objeto de estudo, a saber:


			No primeiro capítulo, intitulado “A expressão positivista de laicidade”, será analisado o surgimento do positivismo perante as necessidades de o sujeito moderno emancipar-se das tradições cristãs vigentes. Dessa forma, o primeiro subcapítulo “A expressão positivista de laicidade” aborda primeiramente a postura da tradição racionalista, do século XVIII, que circunscrevia um lugar ambivalente para a religião, pois, se por um lado, não era permitido a qualquer filiação religiosa consolidar e decretar uma confissão generalizada, por outro, o Estado podia se valer de uma gramática moral resultante de um credo religioso como pedagogia social. Em seguida, será ressaltada a diferenciação sociológica entre secularização e laicidade, salientando a última como uma clivagem mais sedimentada entre o espiritual e o temporal resultante de disputas por emancipação na esfera social entre instituições em conflito. É no bojo dessas concorrências emancipatórias que será inserida exposição do positivismo de Augusto Comte, destacando sua aptidão humanista em oferecer uma unidade religiosa, moral e política ao gênero humano, em contraposição à inércia do homem moderno em reorganizar a sociedade diante das disputas sociopolíticas do século XIX. Tal projeto sociológico, que pleiteia uma ampla reforma social, revela que a própria base laicista da defesa positivista encontra-se fundamentada na concepção católica da separação do poder espiritual do temporal, indicando que a modernidade só poderia efetuar, embora no âmbito puramente antropológico, projeções sociais laicizantes tomando como empréstimo modelos culturais deixados pela tradição cristã. Por fim, no segundo subcapítulo, “A interpretação laicista do Apostolado Positivista”, será observada a maneira pela qual os positivistas ortodoxos, representados principalmente por Miguel Lemos e Raimundo Teixeira Mendes, assimilaram a orientação laica de Comte, consubstanciada na separação entre os poderes temporal e espiritual durante a instauração da República brasileira. Ademais, será investigado como esse segmento republicano procurou organizar sua militância e interpretar a realidade brasileira conforme a doutrina positivista.


			No segundo capítulo, “Os positivistas ortodoxos na luta pela laicização do espaço público”, serão examinadas as relações de disputa entre o Apostolado Positivista e as autoridades eclesiásticas no cenário republicano, na inscrição de leis laicistas e na esfera pública. Uma vez que esse capítulo tem como relevo as questões especificamente vinculadas à emergência da laicidade no espaço público, serão delineados dois tópicos que auxiliarão essa análise sociológica: em primeiro lugar, no primeiro subcapítulo, “As afinidades entre o Apostolado Positivista e as autoridades eclesiais”, serão apresentados os assuntos que descortinam uma relação mais amistosa entre os positivistas ortodoxos e o clero católico, tais como a separação entre o Estado e a Igreja, a legislação da mão morta e o casamento civil; em seguida, no outro subcapítulo, “Os conflitos entre o Apostolado Positivista e as autoridades eclesiais”, serão investigadas as discussões que desvelaram maiores polêmicas e antagonismos entre esses dois segmentos, a saber: a secularização dos cemitérios, que ocorreu antes do período republicano, e a retirada de símbolos religiosos católicos nos lugares públicos. Esse capítulo tem como embasamento a teoria do discurso no intuito de compreender de forma mais profunda a inserção dos positivistas ortodoxos na disputa pela hegemonia republicana, assim como as relações conflitantes entre esse grupo republicano e as autoridades eclesiais, esvanecendo o enfoque histórico desta pesquisa.
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